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Resumo 
Esta pesquisa destaca a importância de se entender a atuação do Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior da Universidade de São Paulo- NUPES nas formulações políticas para a educação superior, por meio de sua trajetória político-acadêmica. Procuramos também refletir sobre como as aspirações políticas, projetadas pelo NUPES durante quase duas décadas, estão sendo incorporadas pelo arcabouço jurídico educacional e fundamentando as políticas para ciência e tecnologia do CNPq, analisando 30 editais publicados entre 2003-2004. A pesquisa apontou que as propostas do NUPES os tornaram não apenas um protagonista, mas parte orgânica do campo temático, teórico e metodológico do processo de reformas da educação superior. Suas pesquisas e publicações anteciparam-se as políticas que hoje estão sendo incorporadas por meio de leis, decretos, medidas provisórias. O que ficou comprovado, por meio da análise tanto dos editais do CNPq, quanto da tendência mundial à associação a essa nova orientação político-filosófica para o ajuste e manutenção do processo de acumulação capitalista, tendência de clara assunção pelo NUPES, foi a submissão, orientada pelo financiamento e pela avaliação, aos fins, aos objetivos e à política da universidade estatal pública, às políticas implantadas pelo governo federal, que, sob o discurso do uso da capacidade científica da universidade, se apropriam do seu espaço, dos seus pesquisadores, da sua autonomia, transformando a universidade em mediadora entre o Estado e o setor produtivo. Esses indicativos foram essenciais para comprovação da hipótese de perda gradativa da autonomia universitária, numa clara assunção, por parte da universidade, tendo em vista o processo de afastamento progressivo do Estado em seu financiamento, estabelecido por meio de políticas.
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INTRODUÇÃO

Quando os historiadores da Universidade brasileira se debruçarem analiticamente sobre o percurso dessa instituição, após a década de 70, defrontar-se-ão com vários protagonistas no que se refere aos diferentes projetos de modernização e democratização. Dentre eles poderíamos destacar os projetos propostos pela SBPC, CRUB, ANDES e, mais recentemente, o NUPES- Núcleo de pesquisa sobre ensino superior- da Universidade de São Paulo. Este, principalmente pelo fato de constituir-se provedor das bases teóricas e de contribuir, por meio dos seus principais quadros, para a formulação de políticas para o ensino superior durante praticamente três governos sucessivos. (PALHARINI, 1998, p.96)
Esta pesquisa destaca a importância de se entender a atuação do Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior da Universidade de São Paulo- NUPES nas formulações políticas para a educação superior no Brasil. Este Núcleo foi criado em 30 de agosto de 1988. Formado por um grupo composto por pesquisadores de campos multidisciplinares da Universidade de São Paulo-USP, reuniu especialistas das diversas áreas do conhecimento que tinham como denominador comum o interesse pela pesquisa no campo da educação superior, tendo, aparentemente, um consenso em torno de um projeto para este nível de educação. 
Eles se definiam como uma unidade acadêmica, entendida por nós como uma ação coletiva orientada para um fim único. Após analisarmos a trajetória desse Núcleo na área da educação superior por meio de sua produção acadêmica e da atuação de seus principais associados em cargos importantes no aparelho estatal, poderíamos supor que um dos principais objetivos das suas atividades foi: incitar um novo direcionamento das políticas para educação superior, com uma visão e um projeto próprio de ensino superior demandados pela nova forma de atuação do capitalismo e defendidos por organismos multilaterais como o Banco Mundial. Quando analisados com minudência, são claros na sua posição e fazem uso de muitas pesquisas empíricas para confirmar suas teses. 
O objetivo desta investigação consistiu em atualizar e ampliar cautelosamente as hipóteses que haviam sido levantadas por Palharini (1998)
 e Silva Jr. (2004, 2005)
, de que a produção acadêmica do NUPES antecipou-se à história recente das diversas reformas e paradigmas que vem sendo adotadas no Brasil, a partir da década de 1990, no que tange as mudanças oficiais da Educação Superior, e aqui, no caso em espécie, analisar, a luz dessa concepção, as políticas para o desenvolvimento científico e tecnológico que vem sendo assumidos no Brasil desde o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e atualizadas e intensificadas no governo Luis Inácio Lula da Silva. 
Procuramos também verificar se a legislação da educação superior possuiu relação de identidade com as propostas derivadas da produção acadêmica deste Núcleo. Nossa suposição foi a de existência de tal relação de identidade na formação estratégica desse Núcleo, numa das maiores e mais referenciadas universidade brasileiras, e que agregava uma linha teórico-metodológica e ideológica de universidade e de análise da educação superior que vem sendo necessária para a construção e legitimação do chamado novo pacto social brasileiro
, caracterizado por uma ciência engajada ao processo constante de subordinação à cultura mercantil. 
Outro caráter importante se deveu ao fato de que, no plano político, houve um estreitamento das relações entre os intelectuais do NUPES e o setor político brasileiro. Podemos argumentar, nessa perspectiva que, não desinteressadamente, os grandes intelectuais e articulistas do NUPES ocuparam cargos estratégicos nas secretarias e conselhos de educação superior durante os governos ditos democráticos e propulsores da reforma, influenciando e fortalecendo, teórica e ideologicamente, sobremaneira, a formulação do arcabouço jurídico para educação superior no Brasil. 
O nosso objetivo específico consistiu em identificar a concepção de autonomia científica exposta ao longo das publicações desse Núcleo e também a evolução desse conceito. Partimos da hipótese de que este Núcleo tinha uma concepção de “autonomia científica” que permitia que a pesquisa fosse regulada de fora da universidade, seja por grandes corporações mundiais ou nacionais, seja pelo próprio Estado, por meio do financiamento ou mesmo através de outras atividades como: contratos de pesquisa, criação de cursos, estágios, investimento em equipamentos, pagamento de assessorias, contratação de pesquisadores e até da criação de fundações de direito privado no espaço público.
 Ao partimos dessa hipótese estaremos argumentando que o NUPES defendeu uma política de pesquisa para a universidade moderna que contraria totalmente a concepção de universidade ancorada no princípio liberal clássico baseado em Locke, concepção que também é compartilhada por autores que discutem essa temática, como Sguissardi e Silva Jr
. 
Para realização dessa pesquisa, procurou-se analisar a produção acadêmica do NUPES, mais especificamente, 23 cadernos de Pesquisa da Série “Documentos de Trabalho”, do período de 1989 a 2005. 
 Para dar concretude a nossa hipótese de intelectual coletivo, procuramos refletir sobre como as aspirações políticas, visualizadas e projetadas pelo NUPES durante quase duas décadas, estão sendo incorporadas pelo arcabouço jurídico educacional e fundamentando as políticas para ciência e tecnologia do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico-CNPq, que neste trabalho foram analisadas por meio dos editais do CNPq, publicados no período de 2003-2004. 
Para compor esse estudo, determinamos como recorte histórico o período de 1988 e 2005, período em que se deu a criação e atividade de produção intelectual do NUPES, e também, não acidentalmente, o período em que se iniciou e sistematizou o processo de reformas brasileiras no governo de FHC (1995-2002) e herdadas pelo governo Lula a partir de 2003. 
Tentamos também estabelecer, tendo em vista a atual política de desenvolvimento científico e tecnológico, orquestrada pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e suas agências, relação entre as formulações teóricas do NUPES e as diversas Leis
 aprovadas nesse período e que fazem parte do arcabouço jurídico da legislação da educação superior no Brasil. 
Para efeito de organização e estruturação deste estudo, trabalhamos no 1º Capítulo, sob o título “O NUPES e as políticas para a educação superior”, na identificação das posições políticas representada pela figura do NUPES, sobre a identidade universitária a partir das publicações desse Núcleo. Inicialmente traçamos uma revisão sobre a criação e o desenvolvimento desse Núcleo, que durante dois governos sucessivos, proveu as bases teórica de um projeto político em construção. 
No 2º Capítulo sob o título “heteronomia universitária? Uma análise das políticas para educação superior no Brasil a partir da década de 1990.”, procuramos refletir sobre como as aspirações políticas, visualizadas e projetadas pelo NUPES durante 16 anos, estão sendo incorporadas pelo arcabouço jurídico educacional, fundamentando, nesse sentido, as políticas para ciência e tecnologia do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, analisadas aqui por meio dos editais selecionados no período de 2004-2005. 
No que compete a este estudo, vamos enfatizar o 3º capítulo que buscou refletir sobre a decorrente aproximação destas instituições com o setor produtivo, seja via fundações ou, como no caso em espécie, por meio de editais que induzem pesquisas, por meio do financiamento, e ao estímulo dessa parceria entre universidade e setor produtivo. 
Este novo relacionamento, que foi tutelado pela legislação recente, aparenta estar trazendo como conseqüências tanto a destituição do que acreditamos ser o objetivo universitário convergido para o pólo público e a perda da autonomia científica dessa instituição, sobretudo, no que diz respeito ao trabalho do professor pesquisador. 
A HETERONOMIA UNIVERSITÁRIA VISTA SOB A ÓTICA DOS EDITAIS DO CNPq.

A idéia deste recorte surgiu das reflexões sobre como as referidas transformações no modo de produção e os ajustes políticos que seguiram e dos qual o NUPES fora protagonista, foram traduzidas no interior de nossas IES, mais particularmente as estatais. No que compete a este recorte, queremos refletir sobre a decorrente aproximação destas instituições com o setor produtivo, seja via fundações ou, como no caso em espécie, por meio de editais que vem induzindo as pesquisas na universidade estatal e que tenham por finalidade a promoção de parceria entre os setores público e privado.

 Este novo relacionamento, como já exposto, foi instituído por meio da legislação recente
, e podem trazer como conseqüências tanto a destituição do que acreditamos ser o objetivo universitário convergido para o pólo público quanto para a perda da autonomia científica dessa instituição, sobretudo, no que diz respeito ao trabalho do professor pesquisador.

Nos deteremos aqui a demonstrar, a partir do levantamento e leitura realizados na amostra de 30 editais lançados pelo CNPq
 no período de 2004-2005, como as políticas ditas de autonomia pelos reformadores vem condicionando a autonomia científica da instituição universitária por meio de indução de pesquisa para áreas consideradas, pela Política Nacional de Ciência, tecnologia & Inovação (PNCT&I), como estratégicas para o desenvolvimento econômico do país. 

O fortalecimento da produção científica aplicada e técnica, a drenagem que vem sendo realizada nos recursos da universidade por parte do governo federal, o incentivo da relação empresa-universidade, alocação de recursos, por parte do governo federal, para o fomento de empresas privadas atendendo a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), além de serem políticas de Estado, estão, nos últimos anos, ganhando solidez como demonstraremos a seguir.

 Nosso objetivo com esse levantamento é a tentativa de comprovar a nossa hipótese de perda ou condicionamento de autonomia científica na universidade, que tem seu espaço e sua produção, nos últimos anos, condicionados à financiamentos que já possuem objetos pré-estabelecidos, ou a delimitação de campos a serem investigados, com resultados esperados, mesmo que esta produção não traduzam a realidade social.

O levantamento realizado por meio da sala de imprensa do CNPq contou com 30 editais lançados no período de 2004-2005, e que foram organizados, por nós, sob as seguintes categorias: editais de apoio à publicações científicas; editais para concessão de bolsa de Iniciação Científica (IC);  editais de apoio às atividades de P&D (pesquisas e de desenvolvimento de produtos e processos inovadores) na área de nanotecnologia.; pesquisas de cooperação internacional; editais vinculados aos fundos setoriais; Edital universal; editais que visem o fortalecimento da saúde; edital do Institutos Milênio; editais voltado às Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas e editais para formação de recursos humanos para área de Biotecnologia.

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) é a mais antiga agência de financiamento de pesquisas do Brasil, e que tem promovido no país durante seus 55 anos de existência, o fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico e contribuído na formulação das políticas nacionais de C,T&I. Entre os objetivos dessa agência, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia podemos destacar: 

( Ampliação e fortalecimento da competência nacional por meio da formação de recursos humanos de alto nível em todas as áreas da ciência, da tecnologia e da inovação; 

( Apoio a criação e manutenção de infra-estrutura física que ofereça condições competitivas para a pesquisa e pós-graduação, através do financiamento de projetos; 

( Divulgação e disseminação de conhecimentos gerados, criando melhores condições de desenvolvimento e inclusão social para a população brasileira; 

( Geração e disponibilidade de informações sobre pesquisadores e instituições, permitindo uma avaliação constante do estágio da evolução da ciência no País. (RELATÓRIO DE GESTÃO DO MCT, 2006). 

 Seguindo sua tradição de fomentar a pesquisa científico-tecnológica o CNPq vem mantendo como instrumentos principais para o norteio de suas ações: (1) a concessão de bolsas de várias categorias visando a formação e absorção de recursos humanos; e (2) a concessão de recursos financeiros, sob a forma de auxílio, dirigida aos pesquisadores, grupos e, eventualmente, instituições executoras ou gerenciadoras de projetos, para financiamento de pesquisas científicas e tecnológicas. Adicionalmente, três mecanismos apóiam as ações da agência: (1) calendário anual, que se aplicam a algumas atividades permanentes como a concessão de bolsas de produtividade e apoio a eventos; (2) editais, para a concessão de bolsas ou financiamentos para ações específicas com recursos do próprio CNPq ou do FNDCT; e (3) estabelecimento de convênios e parcerias em apoio a ações especiais executadas pelo próprio CNPq ou terceiros. (RELATÓRIO DE GESTÃO DO MCT, 2006). 

Dentre os Programas considerados prioritários, cabe aqui destacar os três mais importantes:

1. Programa de Capacitação de Recursos Humanos para a Pesquisa, com calendário fixo e que compreende a concessão de bolsas no País e no exterior (iniciação científica júnior, iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado).

2. Programa de Expansão e Consolidação do Conhecimento, dirigido ao financiamento de projetos de grupos de pesquisa em todas as áreas (edital universal), fomento a núcleos de excelência (Pronex), Programa dos Institutos do Milênio, redes temáticas (nanociência e nanotecnologia, entre outras), absorção e fixação de recursos humanos (bolsas de produtividade em pesquisa, bolsas de desenvolvimento científico regional, bolsas de apoio técnico, bolsas de desenvolvimento tecnológico e inovação – DTI/RHAE), além dos editais dos Fundos Setoriais.

3. Programa de Cooperação Internacional, cujo grande objetivo seria de estimular o intercâmbio entre pesquisadores, fomentando parcerias no processo de absorção e disseminação de conhecimento e tecnologia. O programa apóia ações bilaterais e multilaterais envolvendo países desenvolvidos e em desenvolvimento. Além da atuação direta pela concessão de quotas de bolsas aos cursos e pagamento de taxa de bancada aos bolsistas de doutorado, o CNPq atua junto aos pesquisadores, financiando os seus projetos. Assim, o esforço visando a formação e capacitação de quadros é complementado pelas ações de estímulo à pesquisa e financiamento de projetos através de chamadas públicas
. (RELATÓRIO DE GESTÃO DO MCT, 2006).
A universidade que possui na sua essência o sentido do seu caráter iminentemente público, vê, nos últimos anos, haver um deslocamento desse sentido “de instituição social, concebida como espaço de criação, crítica, produção do conhecimento a elevar a compreensão e a qualidade de vida humana, agora tende a se reduzir a organização que se estrutura e que age em função da economia” (DIAS SOBRINHO, 2003, p.100). 

Ela (universidade) deixa de ser compreendida na sua dimensão de direito humano para ser entendida como um benefício individual, em que dentro de um “quase-mercado” educacional, os conhecimentos por ela produzidos, tendem também a se transformar em uma “quase-mercadoria”, e durante esse processo “a formação plena do ser humano tende a se reduzir, na educação superior instrumentalizada para o mercado, ao sucesso individual, especialmente à capacitação para empregos, quer eles existam ou não” (DIAS SOBRINHO, 2003, p.100).

O quadro acima retratado por Sobrinho, é um retrato vivo da perda do sentido público e de direito humano que as reformas atuais vêm construindo nas universidades estatal-públicas brasileiras. A conseqüência maior que essas reformas empreendidas no Brasil e em alguns países da América Latina, que visavam adequar o Estado e a sociedade à ordem capitalista, foi o deslocamento do sentido social como centro dos valores universitários, deslocados para o pólo econômico. (DIAS SOBRINHO, 2003)

Estas reformas usurpa(m) e apaga(m) o lugar e a primazia dos valores que tem sentido social e em seu lugar, os valores que assumem centralidade são: competitividade, eficiência, eficácia, consumismo, produtivismo, empreendedorismo, lucro, rentabilidade (DIAS SOBRINHO, 2003). E são esses mesmos valores que grassam o político, o jurídico da educação superior brasileira, e que neste trabalho se expressam por meio de editais que só ajudam a comprovar nossa hipótese da perda da autonomia.

A autonomia universitária em meio a todo esse movimento se anula diante desses imperativos externos, e trazendo como conseqüência a definição, por parte do mercado, dos temas preferenciais da pesquisa, dos seus produtos prioritários, dos perfis profissionais, as competências e habilidades que passam a ser requeridas nos postos de trabalho, os tempos e os ritmos de capacitação e da pesquisa (DIAS SOBRINHO, 2003).

O que estaria ocorrendo, segundo Dias Sobrinho (2003), na universidade estatal-pública seria um processo de privatização por dentro que vem se traduzindo na adoção de procedimentos que passam pela terceirização, vendas de serviços, criação de fundações, aluguel de espaço, flexibilização de contratos, submissão dos tempos acadêmicos aos tempos da política e da economia.

A privatização educacional, nesse caso, “adquire contornos diferentes e menos visíveis. O Estado não vende uma universidade pública. No âmbito educacional ocorre um outro tipo a que se pode chamar de privatização branda, branca, por dentro, pseudoprivatização” (DIAS SOBRINHO, 2003, p.106, grifos nossos) Sobrinho alertava que em grande medida esta privatização se expressa na perda do sentido social e público que em graus variáveis vem sendo experimentado por essas instituições, que sofrem pressão para adequarem-se ao mercado:

Isto não se limita à questão da gratuidade. Mesmo que a matrícula continue gratuita no sistema público, as instituições vêm sofrendo uma forte pressão para que se privatizem ideologicamente e adotem procedimentos mercadológicos. Em troca de pagamentos, professores vendem serviços, confeccionam produtos e promovem cursos e pesquisas que beneficiam setores determinados do mercado, de modo especial as empresas industriais. As concepções de formação e as prioridades de pesquisa passam a ser definidas pelos setores mais fortes da economia, nem sempre coincidindo com os valores e necessidades da sociedade mais ampla. Os tempos de formação e de produção acadêmicas sujeitam-se a às urgências da política e da economia. Para obter mais eficiência econômica, isto é, aumentar o lucro, são criados órgãos intermediários, fundações, escritórios de transferência de tecnologias, empresa - júnior e outras instâncias de feição mais empresarial que acadêmica. (SOBRINHO, 2003, p.107, grifos nossos).

O processo de privatização por dentro que vem se delineando na universidade estatal-pública, por pressão das políticas estatais e do mercado, bem analisadas aqui por Sobrinho, vem se confirmando por meio de leis que priorizam a relação universidade-empresa, a exemplo dos fundos setoriais verde-amarelo, na lei de propriedade intelectual que regem a venda de patentes na universidade, na criação de fundações ditas de apoio que passam a fomentar a relação universidade-setor produtivo, a influenciar, por meio de financiamento, a priorização de investimentos em projetos que visem a produção de produtos e serviços e que sejam competitivos, trazendo contrapartida para o mercado pela geração de lucros. 

No caso em espécie, a leitura dos editais publicados pelo CNPq vão nos revelar o teor dessas políticas, em que veremos, por meio do financiamento, a submissão das universidades a um processo denominado por Sobrinho de economização da educação (DIAS SOBRINHO, 2003).

Nosso objetivo não é demonizar esse tipo de parceria, mas se estas possuem o lucro como substância principal que comandam as suas atividades, certamente “acabam negando o sentido público e social da educação superior e passam a favorecer prioritariamente setores do mercado, em geral a grande indústria, e indivíduos privilegiados ou grupos isolados que se tornam beneficiários privados de um bem de interesse geral” (DIAS SOBRINHO, 2003, p.107).

Quando há esse deslocamento da universidade para o âmbito de uma organização social, a universidade, de acordo com Silva Jr. (2003) submetem-se as regras do privado, numa clara subordinação de suas praticas sociais, em que destaca-se a docência, a pesquisa e as atividades de extensão á uma racionalidade mercantil. Nesse sentido, quanto ao lugar da produção científica, Silva Jr. relata:

[...] Podemos afirmar que ela é induzida pelo financiamento a tornar-se central de resolução de problemas técnicos e sociais voltada, em última instância, para os objetivos do governo ou de quem a financia, tornando-se mais do que nunca, a “ciência engajada” e, assim, instrumentalizada e não crítica, além de confundir-se com o objeto no momento da produção. (2003, p.61)

As tabelas abaixo explicitam por si quanto aos objetivos deste artigo. No que se refere à quantidade de editais, constante da tabela 1, o maior número de chamadas encontra-se na categoria Fundos Setoriais, o que confirma a política recente de investimentos em Ciência e Tecnologia e Inovação por parte do Governo Federal. Notem que as chamadas para pesquisas “livres” de áreas induzidas ou para áreas de ciências humanas e sociais se apresentam em menor número.

Tabela 1- Quanto ao número de editais por categoria no período de 2003-2004

	CATEGORIAS
	QUANTIDADE

	Editais de apoio à publicações científicas
	2

	Editais para concessão de bolsa de Iniciação Científica (IC)
	1

	Editais de apoio às atividades de P&D (pesquisas e de desenvolvimento de produtos e processos inovadores) na área de nanotecnologia
	2

	 Editais que visavam pesquisas de cooperação internacional
	5

	Editais vinculados aos fundos setoriais
	9

	Edital universal
	1

	Editais visem o fortalecimento da saúde
	6

	Edital do Institutos Milênio
	1

	Editais voltado às Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas
	2

	Editais para formação de RH em Biotecnologia.


	1

	TOTAL
	30


Fonte: sala de imprensa do CNPq. Disponível em: <http:// memoria.cnpq.br/notocias/indice.htm> acesso em: 10 de mai. 2008.

Quanto ao tempo de execução dos projetos, todos os editais abaixo na tabela 2, estipulam prazos para obtenção de resultados, que muitas vezes não obedecem ao tempo de maturação necessário ao processo de conhecimento científico, o que prevalece, portanto, é o tempo do econômico, da circulação do capitalismo, tendo assim, as pesquisas, que se adequarem ao tempo dos editais e consequentemente esse tempo será exógeno ao pesquisador.

Tabela 2- Quanto ao prazo de execução das propostas

	CATEGORIAS
	TEMPO (MESES)

	Editais de apoio à publicações científicas
	12 meses

	Editais para concessão de bolsa de Iniciação Científica (IC)
	36 meses

	Editais de apoio às atividades de P&D (pesquisas e de desenvolvimento de produtos e processos inovadores) na área de nanotecnologia
	-

	 Editais que visavam pesquisas de cooperação internacional
	1º edital: 36 meses

2º edital: 36 meses

3º edital: 36 meses

4º edital: 48 meses

5º edital: 36 meses

	Editais vinculados aos fundos setoriais
	1º edital: 24meses

2º edital: 24meses

3º edital: 24meses

4º edital: 12meses

5º edital: 24meses

6º edital: 48 meses

7º edital:24 meses

8º edital: 24 meses

9º edital: 12 meses

	Edital universal
	24 meses

	Editais visem o fortalecimento da saúde
	1º edital: 12 meses
2º edital: 24 meses


3º edital: 24 meses
4º edital: 24 meses 

5º edital: 24 meses
6º edital: 24 meses

	Edital dos Institutos do Milênio
	36 meses

	Editais voltado às Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas
	1º edital: 12 meses
2º edital: 12 meses

	Editais para formação de RH em Biotecnologia.


	10 meses


Fonte: sala de imprensa do CNPq. Disponível em: <http://memoriacnpq.br/noticias/indice.htm> Acesso em: 10 de mai. 2008.

Quanto às áreas de conhecimento constantes para chamadas de financiamento, disposto na tabela 3, a prioridade se converge para áreas consideradas estratégicas e de futuro quais são a pesquisa aplicada em Ciência, Tecnologia e Inovação em detrimento às pesquisas básicas. Nesse sentido, cabe ao pesquisador incorporar além de novas características próprias desse mercado competitivo, como o empreendedorismo, saber conciliar sua capacidade acadêmica à capacidade em desenvolver projetos que sejam atraentes ao mercado. O Brasil diante dessas mudanças parece estar seguindo a tendência mundial em que “[havendo] o questionamento do modelo mertoniano (do fazer pesquisa desinteressada), [sendo que este movimento] estaria vinculado a transformação no acesso aos resultados da pesquisa, mas também no próprio modus operandi de pesquisadores e instituições” (Meneghel at. al, 2002, p.46)

Tabela 3- Quanto as áreas de conhecimento

	CATEGORIAS
	ÁREAS

	Editais de apoio à publicações científicas
	Todas as áreas

	Editais para concessão de bolsa de Iniciação Científica (IC)
	Todas as áreas

	Editais de apoio às atividades de P&D (pesquisas e de desenvolvimento de produtos e processos inovadores) na área de nanotecnologia
	Nanotecnologia, nanobiologia, Nanomagnéticos, Nanoestruturados.

	 Editais que visavam pesquisas de cooperação internacional
	1º edital: manejo costeiro, poluição marítima, recursos vivos, portos e oceanos profundos.

2º edital: formação de redes de projetos temáticos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&D&I); atividades de cooperação em projetos conjuntos de P&D&I; e eventos de C&T&I.

3º edital: Ciência e Engenharia dos materiais, com ênfase em materiais avançados.

4º edital: Crosta terrestre, climas, Recursos hídricos, biodiversidade agrícola e microbiana, Biodiversidade, Ecologia aquática e recursos pesqueiros; Políticas de desenvolvimento sustentável e de inovação, doenças tropicais, epidemiologia e prevenção. 

5º edital: design de futuras infra-estruturas de redes e plataformas de serviço de comunicação; desenvolvimento de dados multimídia e processamento de informação multimídia; garantia de confiança e segurança de sistemas intensivos em software; modelos e sistemas acoplados para simular e controlar sistemas complexos; simulação visualizarão.


	Editais vinculados aos fundos setoriais
	1º edital: Política industrial e Tecnologia de Comércio

2ºedital: Matérias avançados, Nanotecnologia, Plasma, Supercondutividade e fusão nuclear com potencial aplicação para área de energia elétrica.

3º edital: Exploração de offshore em águas profundas, Produção de óleos pesados de campos marítimos, processamento de óleos pesados visando à produção de derivados leves, tecnologias para ampliar produção do gás natural.

4º edital: Processos produtivos agroecologicos; agregação de valor aos produtos e acesso ao mercado, atividades rurais não-agrícolas.

5º edital: núcleo de apoio ao patenteamento e Escritórios de transferência de tecnologia, 

6º edital: formação e fixação de doutores em exploração geológica e tecnologia mineral na região amazônica brasileira.

7º edital: Apoio ás atividades de cooperação em ciência e Tecnologia

8º edital: Avaliação econômica e análise de custos da saúde, saúde na região amazônica, Neoplasias, saúde mental, Hanseníase, saúde dos povos indígenas e saúde na região amazônica.

9º edital: desenvolvimento de produtos e processos baseados em nanotecnologia, que visem aplicação comercial e/ou social.



	Edital universal
	Todas as áreas do conhecimento

	Editais visem o fortalecimento da saúde
	1º edital: fortalecimento de comitês de ética em pesquisa

2º edital: Mortalidade materna e Morbimortalidade neonatal.

3º edital: Saúde bucal
4º edital: Qualidade e humanização no SUS

5º edital: Pesquisas avaliativas em atenção básica a saúde.
6º edital: Alimentação, nutrição e promoção da alimentação de vida saudável.

	Edital dos Institutos do Milênio
	Demandas espontâneas: qualquer área

áreas induzidas: fármaco e produtos naturais, violência e segurança pública, desenvolvimento de software, terapia gênica, energia nuclear, nanotecnologia, biodiversidade amazônica. 

	Editais voltado às Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas
	Ambos visam apoio a projetos nas áreas de Ciências Humanas e Sociais e Sociais aplicadas. 

	Editais para formação de RH em Biotecnologia.


	Recursos Humanos em Biotecnologia


Fonte: sala de imprensa do CNPq. Disponível em:< http://memoriacnpq.br/noticias/indice.htm>. Acesso em: 10 de mai. 2008.

Em relação ao financiamento e a natureza dos seus recursos, exposto abaixo na tabela 4, observamos o esforço, por parte do Governo Federal, por meio do financiamento de pesquisas, em conceder estímulo ao desenvolvimento do setor produtivo, sendo este tipo de política considerada de naturalização do fundo público pelo capital resultante das reformas das instituições republicanas brasileiras (SILVA Jr., 2008).

Tabela 4-  Quanto a natureza dos recursos

	CATEGORIAS
	NATUREZA

	Editais de apoio à publicações científicas
	Tesouro Nacional

	Editais para concessão de bolsa de Iniciação Científica (IC)
	Tesouro Nacional

	Editais de apoio às atividades de P&D (pesquisas e de desenvolvimento de produtos e processos inovadores) na área de nanotecnologia
	Tesouro Nacional

	 Editais que visavam pesquisas de cooperação internacional
	1º edital: Tesouro Nacional

2º edital: Tesouro Nacional

3º edital: Tesouro Nacional/ e que preferencialmente apresentassem contrapartida financeira de fontes nacionais e internacionais. 
-

4º edital: Tesouro Nacional/ e que preferencialmente apresentassem contrapartida financeira de fontes nacionais e internacionais

5º edital: Tesouro Nacional/ e que preferencialmente apresentassem contrapartida financeira de fontes nacionais e internacionais

	Editais vinculados aos fundos setoriais
	1º edital: Tesouro Nacional/Fundos Setoriais.

2º edital: Tesouro Nacional/Fundos Setoriais CT-Energ 

3º edital: Tesouro Nacional/Fundos Setoriais CTPETRO

4º edital: Tesouro Nacional/Fundos Setoriais CTagronegócio

5º edital: Tesouro Nacional/Fundos Setoriais CT-Verde Amarelo

6º edital: Tesouro Nacional/Fundos Setoriais CT- MINERAL

7º edital: Tesouro Nacional

8º edital: Tesouro Nacional/ CT-SAÚDE/CNPq e Ministério da saúde.

9º edital: Tesouro Nacional/ CT-BIOTEC

	Edital universal
	Tesouro público/orçamento do CNPq

	Editais visem o fortalecimento da saúde
	1º edital: DECIT
/SCTIE
/Ministério da Saúde
2º edital: DECIT/SCTIE/Ministério da Saúde. 


3º edital: DECIT/SCTIE/Ministério da Saúde.
4º edital: DECIT/SCTIE/Ministério da Saúde.
5º edital: CNPq/Ministério da saúde.
6º edital: CNPq/Ministério da saúde.

	Edital dos Institutos do Milênio
	 Tesouro nacional

	Editais voltado às Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas
	Tesouro Nacional/CNPq

	Editais para formação de RH em  Biotecnologia.


	CBAB
/ CNPq


Fonte: sala de imprensa do CNPq. Disponível em:< http://memoriacnpq.br/noticias/indice.htm>. Acesso em: 10 de mai. 2008.

O próprio aporte de recursos financeiros, numa diferenciação clara entre as políticas de “áreas livres” e as políticas de C&T, I, com montante de recursos consideráveis para esta segunda, nos fazem inferir a direção das políticas e a acentuação do processo de privatização por dentro que já vem ocorrendo na universidade estatal pública, e que condicionam a produção do conhecimento.

Tabela5- Quanto ao valor total de investimentos

	CATEGORIAS
	VALOR GLOBAL EM R$

	Editais de apoio à publicações científicas
	2.500.00,00 (dois milhões e meio de reais)

	Editais para concessão de bolsa de Iniciação Científica (IC)
	26.000.00,00 (vinte e seis milhões de reais)

	Editais de apoio às atividades de P&D (pesquisas e de desenvolvimento de produtos e processos inovadores) na área de nanotecnologia
	1º edital: 2.000.00,00 (dois milhões de reais)

2º edital: 200.000,00 (Duzentos mil reais)



	 Editais que visavam pesquisas de cooperação internacional
	1º edital: 1.630.000,00 (um milhão, seiscentos e trinta mil reais).

2º edital: 2.000.000,00 (dois milhões de reais)

3º edital: 600.000,00 (seiscentos mil reais)

4º edital: 30.000,00 (trinta mil reais) a 100.000,00 (cem mil reais) por projetos.

5º edital: 300.000,00 (trezentos mil reais)

	Editais vinculados aos fundos setoriais
	1º edital: 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil reais)

2º edital: 8.000.000,00 (oito milhões de reais)

3º edital: 9.000.000,00 (nove milhões de reais)

4º edital: 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

5º edital: 2.000.000,00 (dois milhões de reais)

6º edital: 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais)

7º edital: 2.000.000,00 (dois milhões de reais)

8º edital: 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais)

9º edital: 1.000.000,00 (um milhão de reais)

	Edital universal
	42.000.000,00 (quarenta e dois milhões)

	Editais visem o fortalecimento da saúde
	1º edital: 3.000.000,00 (três milhões de reais)

2º edital: 2.000.000,00 (dois milhões de reais)

3º edital: 1.000.000,00 (um milhão de reais)

4º edital: 2.000.000,00 (dois milhões de reais)

5º edital: 4.116.000,00 (quatro milhões e cento de dezesseis mil reais).

6º edital: 4.460.000,00 (quatro milhões e quatrocentas e sessenta mil reais)

	Edital dos Institutos do Milênio
	90.000.000,00 (noventa milhões de reais)

	Editais voltado às Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas
	1º edital: 3.000.000,00 (três milhões de reais)

2º edital: 3.000.000,00 (três milhões de reais)



	Editais para formação de RH em Biotecnologia.


	500.000,00 (quinhentos mil reais)


Fonte: sala de imprensa do CNPq. Disponível em:< http://memoriacnpq.br/noticias/indice.htm>. Acesso em: 10 de mai. 2008.

Todas as análises dos dados acima nos levam a um lugar comum, indicando um movimento de mudanças quanto à cultura acadêmica na universidade, quanto à mudança de perfil do professor-pesquisador (agora empreendedor) e quanto aos processos de flexibilização que essas políticas exigem, indicando perda crescente de autonomia científica no espaço acadêmico da universidade. A contrapartida também existe, e consiste na oposição, sobretudo dos movimentos de docentes, que fazem frente a essas políticas que vem se instalando na universidade estatal, lutando por um espaço público e dirigido por valores sociais.

Aliado aos indicadores acima já enfatizados, há ainda outros que merecem, no limite deste trabalho, serem analisados, para efeito de entendimento do processo de mercantilização da esfera educacional que vem sendo delineando, por meio do Estado, sobretudo, quando avaliamos a relação orgânica do investimento muito maior, por parte do tesouro nacional, dirigidas às políticas de Pesquisa & Desenvolvimento e o investimento em educação superior. De acordo com o Relatório anual de 2006 do Ministério de Ciência e tecnologia:

Os desafios daqueles que governarão o Brasil a partir de 2007 não são simples. Para os governos, tanto o federal quanto os estaduais, o mais importante é continuar ampliando os investimentos públicos em C,T&I. O total hoje investido ainda é reduzido. Não ultrapassa 1,3% do Produto Interno Bruto (PIB), enquanto os países industrializados investem 3%. No MCT e suas agências, é importante continuar a expansão dos programas de formação de recursos humanos em todas as áreas do conhecimento, uma vez que, para atingir a mesma proporção da população verificada nos países industrializados, deveria ter o País 500 mil pesquisadores. Em maior concentração, sempre que possível, em áreas estratégicas para o desenvolvimento – como as engenharias, a química, a informática e a biotecnologia. O maior desafio, no entanto, está no estímulo à pesquisa e à inovação nas empresas. A experiência internacional e o sólido consenso entre cientistas e empresários comprovam que este é o caminho por onde deve avançar o Brasil. Foi este o caminho seguido por países de industrialização recente, como a Coréia do Sul, China, Taiwan e Cingapura que, com inovação tecnológica, conseguiram transformar suas economias de pobres e dependentes em economias dinâmicas e com altas taxas de crescimento. (2006, p.124).

O relatório acima está totalmente ancorado nas políticas que já vinham orientando o governo brasileiro desde o início dos anos 90, intensificado, a partir de 1995, e formalizado na publicação das diretrizes do Documento de Reforma do Aparelho do Estado, numa clara aceitação, por parte do governo brasileiro, à nova forma histórica do capitalismo, ancoradas em políticas que acentuam muito mais pólo mercantil que público do Estado. 

 Tal como havia sido sugerido no relatório acima, os gráficos abaixo só irão nos comprovar as políticas, por meio do financiamento estatal, que segundo eles, baseados na experiência internacional seria o caminho pra onde o Brasil deveria avançar. No Gráfico 1, os números confirmam a evolução dos gastos do tesouro nacional, com a atual política de investimento em C&T que vem sendo realizada pelo Ministério da Ciência e tecnologia (MCT), e de algumas de suas agências, como o CNPq. 
No ano 2000 o total de recursos aplicados pelo MCT foi de R$1.255.601.668,42, sofrendo uma evolução de em relação à 2005, que chega a casa de R$2.029.862.802,75. Os investimentos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico-CNPq também sofrem uma evolução entre os anos de 2000 a 2005, passando de R$630.761.282,79 para R$ 768.931.194,53.
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Grgráfico 1- Investimento do Governo em C&T, aplicados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

Fonte: Indicadores Nacionais de C&T/ Ministério da Ciência e Tecnologia. Disponível em:< http//www.mct.gov.br/index.php/content/view/2042.html. Acesso em 20 de mai. de 2008.
O Gráfico 2 também aponta a evolução dos recursos investidos em C&T, pelo Governo Federal, que em 6 anos quase que dobrou seu investimento para essa área, passando de R$5.795,44 em 2001 para R$ 11.049,55.
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Gráfico 2- Investimento do Governo federal em C&T de 2000-2006.

Fonte: Indicadores Nacionais de C&T/ Ministério da Ciência e Tecnologia. Disponível em:< http//www.mct.gov.br/index.php/content/view/2042.html. Acesso em 20 de mai. de 2008.
Se o investimento em Ciência e Tecnologia, por parte do tesouro público, vem aumentado nos últimos anos, o mesmo não se pode falar em relação ao investimento em educação superior, que vem variando entre 0,8% e 0,9% em relação ao percentual do PIB, no período de 2000 a 2005, como consta no gráfico 3.
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Gráfico 3: Percentual do Investimento público total em relação ao PIB

Fonte: MEC/INEP

Quando comparado o investimento entre P&D e o investimento em Educação Superior em vários países, como demonstrado abaixo no gráfico 4, observamos a tendência de maiores investimentos em P&D se comparado àqueles realizados na Educação Superior. No Brasil, em 2005, o percentual do PIB investido em P&D foi de 1,02%, percentual superior ao investido educação superior 0,9%. Países como Estados Unidos e Japão, investem respectivamente em P&D 2,7, 3,3 e em Educação Superior 2,4 e 0,8. Os percentuais demonstram que o Brasil vem adotando uma política de investimentos em ciência, pesquisa, desenvolvimento e Inovação, em que o conhecimento assume caráter de mercadoria e toma como referencial a expansão da economia, Como já havia sido sinalizado pela produção do NUPES. Esses dados estão contidos no Gráfico 4.
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Gráfico 4: Investimento em Conhecimento em % do PIB.

Fonte: Indicadores Nacionais de C&T/ Ministério da Ciência e Tecnologia. Disponível em: < http//www.mct.gov.br/index.php/content/view/2042.html. Acesso em 20 de mai. de 2008.
O Gráfico 5, nos apresenta a evolução da renúncia fiscal que vem sendo mantida pelo governo federal em fomento às empresas privadas cujo objetivo residiria que as empresas que investirem em pesquisa científica, tecnologia, aplicada e inovação tecnológica, receberiam em contrapartida a isenção fiscal. Essa política está contemplada no Plano de ação de Ciência, Tecnologia e Inovação 2007-2010, com recente Lei
 sancionada, em que foram alteradas as regras de isenção fiscal para as empresas. O objetivo seria o de aproximar as instituições científicas e tecnológicas do sistema produtivo. A renúncia fiscal do governo federal, passou de um total de R$ 1.310.167 em 2000 para R$1.988.112 em 2006, indicando uma apropriação concentida dos investimentos do fundo público para o âmbito privado.
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Gráfico 5: Evolução do valor da renúncia fiscal do governo federal segundo as Leis de incentivo à pesquisa, desenvolvimento e capacidade tecnológica, 2000-2006.

Fonte: Indicadores Nacionais de C&T/ Ministério da Ciência e Tecnologia. Disponível em:< http//www.mct.gov.br/index.php/content/view/2042.html. Acesso em 20 de mai. de 2008.
Todo o movimento de mudanças relatado nesse terceiro capítulo, no que diz respeito às políticas que vem sendo assumidas no Brasil, já contempladas em capítulo anterior, nos remetem a uma nova política de Estado, em que este, lança mão do fundo público para o investimento em políticas direcionadas pelo setor produtivo, facultando uma nova dimensão do conhecimento, que não mais obedece ao tempo do político, do acadêmico e nem se origina do social, infringindo os três pilares da universidade: autonomia científica, financeira e didática.

Algumas aproximações

A pesquisa apontou indícios de que as propostas do NUPES, projetadas ao longo de 16 anos de existência, os tornou não apenas um protagonista, mas parte orgânica do campo temático, teórico e metodológico desse processo de reformas da educação superior. Suas pesquisas, publicações, debates, rol temáticos, anteciparam-se as políticas que hoje estão sendo incorporadas por meio de leis, decretos, medidas provisórias. 
Nesse sentido, as políticas apontam que o Estado vem sofrendo uma nova orientação política, que vinha sendo academicamente produzida pelo NUPES, há quase duas décadas no Brasil. 
E essas orientações, com foco nas universidades públicas, vem se materializando sob a forma de políticas que estimulam a sua mudança de gestão, a forma de contratação de seus servidores, dos seus gastos e também no novo papel demandado à essa universidade. 
Todas as análises nos levam a um lugar comum, indicando um movimento de mudanças quanto à cultura acadêmica na universidade, quanto à mudança de perfil do professor-pesquisador (agora empreendedor) e quanto aos processos de flexibilização que essas políticas exigem, indicando perda crescente de autonomia científica no espaço acadêmico da universidade. Todo o movimento de mudanças relatado nos remetem a uma nova política de Estado, em que este, lança mão do fundo público para o investimento em políticas direcionadas pelo setor produtivo, facultando uma nova dimensão do conhecimento, que não mais obedece ao tempo do político, do acadêmico e nem se origina do social, infringindo os três pilares da universidade: autonomia científica, financeira e didática. 
O que ficou comprovado, por meio da análise tanto dos editais do CNPq, quanto da tendência mundial à associação a essa nova orientação político-filosófica para o ajuste e manutenção do processo de acumulação capitalista, tendência de clara assunção pelo NUPES, foi a submissão, orientada pelo financiamento e pela avaliação, aos fins, aos objetivos e à política da universidade estatal pública, às políticas implantadas pelo governo federal, que, sob o discurso do uso da capacidade científica da universidade, se apropriam do seu espaço, dos seus pesquisadores, da sua autonomia, transformando a universidade em mediadora entre o Estado e o setor produtivo. 
No exercício desses editais, essas políticas estão sendo financiadas pelo tesouro nacional, mas pautadas pelo setor produtivo por estarem afinadas às políticas deste setor, orientadas não pelo tempo e os objetivos do acadêmico, mas pelo tempo da economia, observado pelo tempo de execução das pesquisas, que já é estabelecido pelos editais. 
Orientados pelo financiamento, os editais já pré-estabeleciam o perfil de pesquisador, as áreas prioritárias para pesquisa, algumas metas, o tempo de execução da proposta, a contrapartida esperada, que, no caso em espécie, seria a capacidade individual ou do próprio grupo de pesquisadores de serem empreendedores na busca por mais recursos no mercado, por meio do estabelecimento de outras parcerias para o mesmo projeto. 
Esses indicativos foram essenciais para comprovação da hipótese de perda gradativa da autonomia universitária, numa clara assunção, por parte da universidade, tendo em vista o processo de afastamento progressivo do Estado em seu financiamento, estabelecido por meio de políticas, e numa clara postura assumida e divulgada em documentos oficiais, pelo governo federal, que acentuam o pólo privado/mercantil da contradição, alterando o modus operandi de fazer política desinteressada, para uma forma de pesquisa pragmática e com foco na ciência engajada ao mercado (SILVA JR., 2003)
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� Este trabalho é decorrente da pesquisa que originou minha dissertação de mestrado sob o título “NUPES: protagonista da política para educação superior brasileira? (1989-2005)” Orientada pelo professor João dos Reis Silva Jr.


� Doutoranda da Universidade Federal de São Carlos sob a orientação do prof. Dr. João dos Reis Silva Jr.. Membro do Grupo de Estudos em Economia, Política e Formação Humana-GEPEFH sob a coordenação do Prof. Dr. João dos Reis Silva Jr. Membro do grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Superior da Unicamp coordenado pelos professores Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira e Jose Dias Sobrinho.





� PALHARINI, Francisco de Assis. Caderno NUPES: o novo protagonista na formulação teórica da política para o ensino superior. In: MOROSINI, Marília e SGUISSARDI, Valdemar. A educação superior em periódicos nacionais. Espírito Santo: FCAA/CNPq, 1998.


� SILVA JR., João dos Reis. O núcleo de estudos sobre ensino superior da Universidade de São Paulo: um dos principais atores da reconfiguração da educação superior no Brasil de FHC? Revista Lusófona de Educação, Portugal, V. 04, p.13-32, 2004. e SILVA JR. João dos Reis. O NUPES e as bases teóricas das novas faces da educação superior no Brasil: uma hipótese? In: SILVA JR. João dos Reis. Pragmatismo e populismo na educação superior. São Paulo: Xamã, 2005.


� Ver SILVA JR., João dos Reis. O limite Político da Democracia na Educação Superior brasileira delineados por intelectuais da academia. Avaliação: revista de avaliação da Educação Superior, Campinas, v.12, n.3, p. 140-155, set. 2007.


�  Segundo Sguissardi e Silva Jr.: “[...] a universidade atual-originária do Estado moderno e cujos objetivos sociais e forma organizacional são destinados à manutenção e regulação do pacto social contemporâneo-deve concomitantemente contribuir para construção da consciência crítica institucional desse tempo histórico da humanidade. Assim, toda a política relativa à universidade haverá de ser uma política de Estado e não de governo, tendo por objetivo ordenar as relações que materializam a sociedade na direção da intensificação de seus traços de humanidade”. (2005, p.17).


� Torna-se válido também citar outras Leis que serão trabalhadas ao longo deste trabalho, são elas: Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n°9394/96, A Lei de n°.10.168/2000 que institui contribuição de intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-empresa para o apoio á Inovação; a Lei n°.8.958/94 que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio.





� Podemos citar como exemplo: N(10.973/2004 que dispõe sobre os incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências; Lei N( 11.079/2004 institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privado no âmbito da administração pública; Lei N(11.487/2007 que altera a lei N(11.196/2005 para incluir novo incentivo à inovação tecnológica e modificar as regras relativas à amortização acelerada para investimentos vinculados a pesquisa e ao desenvolvimento.


� O Conselho Nacional de desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) é uma agência do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) destinada ao fomento da pesquisa científica e tecnológica e à formação de recursos humanos para a pesquisa no país. Sua � HYPERLINK "http://centrodememoria.cnpq.br/" �história� está diretamente ligada ao desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil contemporâneo.  


� Editais universais são abertos a todas as áreas do conhecimento e financiam numerosos projetos de pequeno porte. No edital 2006 foram aprovados 2.558 projetos com investimentos da ordem de R$ 90 milhões. Ainda na linha de atendimento à demanda espontânea, o edital de ciências humanas e sociais é dirigido a essa comunidade específica e busca preservar o seu espaço de competitividade. É importante ressaltar, também, o apoio à Editoração de Periódicos Científicos Nacionais e o calendário de fluxo contínuo para atender a participação em eventos científicos no exterior. O Pronex financia projetos de grupos de pesquisa considerados núcleos de excelência. O programa beneficia, no momento, 242 núcleos em 18 estados, com investimentos de R$ 100 milhões em três anos, divididos entre o MCT/CNPq e as Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa. Ainda neste campo, o programa Institutos do Milênio apóia redes de pesquisa com nível internacional, em que atuam muitos dos integrantes da Academia Brasileira de Ciências. Eram 17 institutos atuando no programa, entre 2001 e 2005, e com o lançamento do segundo edital o MCT/CNPq passou a apoiar 34 institutos, com orçamento de R$ 90 milhões para o triênio. No “Casadinho”, o objetivo é estimular a interação entre grupos de pesquisa de programas de pós-graduação consolidados, de qualquer região, com grupos de pesquisa vinculados a programas de pós-graduação não consolidados das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e do Espírito Santo. Estão sendo apoiadas 98 parcerias, com investimento total de R$ 30 milhões. Além disso, 62 parcerias foram aprovadas em novo edital, lançado e julgado em 2006, com recursos adicionais de R$ 20 milhões. Os recursos para esse programa são oriundos dos Fundos Setoriais, que também proporcionam recursos para o lançamento, todos os anos, de algumas dezenas de editais temáticos, aprovados pelos seus comitês gestores. O repasse dos recursos ao CNPq é feito pela Finep, secretaria-executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). (RELATÓRIO DE GESTÃO DO MCT, 2006).





� Departamento de Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência.


� Secretaria de Ciências, Tecnologia e Insumos Estratégicos.


� Centro Brasileiro Argentino de Biotecnologia.


� Lei N(11.487/2007.





